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À Marta Harnecker (in memoriam)


		




			Apresentação


			Esta Coletânea, composta de oito textos de autores brasileiros e estrangeiros, constitui produto final da pesquisa realizada no Grupo de Estudos Político-Sociais — POLITIZA, do Programa de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília (UnB), e financiada com uma Bolsa 1-A de Produtividade em Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).


			Seu título destaca as balizas mestras que delimitam o campo analítico de seu conteúdo integral: de um lado, a dominância burguesa da chamada nova direita, de outro, a concomitante e consequente degradação da soberania política. O termo nova direita designa um conjunto de princípios, ideias e práticas morais, resultante da fusão do neoliberalismo econômico com o neoconservadorismo político, social e cultural, o qual configura um feroz ataque capitalista ao Estado Social e à democracia. E soberania política refere-se à prerrogativa dos Estados modernos de exercer, como guardiões legítimos, o poder político que, atualmente, vem sendo expropriado por forças supraestatais globais a serviço do capital corporativo financeirizado.


			Todos os seus autores vinculam-se, direta ou indiretamente, às pautas de estudo da política social do POLITIZA, sejam como pesquisadores deste Grupo — integrante do Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq —, sejam como interlocutores-parceiros ou fontes referenciais relevantes.


			Dentre eles, os dois estrangeiros — professor Josep Burgaya, da Universidade de Vic, Espanha, e a intelectual-militante socialista Marta Harnecker, nascida no Chile e falecida, recentemente, no Canadá — reafirmam, com suas respectivas produções, o seu já hipotecado apoio ao POLITIZA. Além destes, no Brasil, o professor Osvaldo Coggiola ratifica, como autor do percuciente Prefácio desta publicação, sua contribuição intelectual já prestada, em outros momentos, aos idealizadores desta obra.


			Para efeitos didáticos, a Coletânea divide-se em duas partes igualmente críticas da regressiva conjuntura capitalista mundial, especialmente na América Latina e no Brasil, e de suas implicações para as árduas conquistas sociais dos movimentos democráticos.


			A primeira parte denomina-se Aportes analíticos gerais porque, nela, as abordagens são mais abrangentes, do ponto de vista geopolítico ou territorial, e mais genéricas no trato da temática de fundo. Desse modo, as discussões efetuadas referem-se, primordialmente, a tendências, relações e processos dominantes de certa forma incidentes em situações particulares. É nesse âmbito que se agrupam os textos que, sequencialmente, tratam das seguintes questões:


			• Do enfraquecimento da noção de cidadania e da consequente prevalência de uma democracia iliberal, isto é, de baixa intensidade, que, conforme Josep Burgaya, tem se restringido aos aspectos formais do sistema democrático. Por conseguinte, sob o império do mundo digital, manejado por algoritmos, o livre-arbítrio humano queda-se superficial e propenso a sobrepor as representações, eleições, instituições, divisão de poderes, à qualidade do conteúdo democrático que requer: cidadania livre, debate reflexivo e desenvolvimento de sociabilidades favoráveis ao estabelecimento de consensos decorrentes de deliberações informadas.


			• Da crítica pós-moderna à modernidade, por ser esta considerada uma ditadura da razão. Contudo, denuncia Marcos César Alves Siqueira, a pós-modernidade constitui uma nova forma de dominação engendrada pelos mesmos mecanismos capitalistas agora pautados pelo relativismo estratégico e pela ortodoxia da desregulamentação. Por isso, a pós-modernidade avaliza a acumulação flexível que responde, premeditadamente, pelo desmonte dos direitos sociais, pelos baixos salários e pelo esvaziamento do poder dos sindicatos trabalhistas. E, longe de produzir meras alterações nos arranjos produtivos, as políticas pós-modernas subsidiam mudanças no sistema de acumulação que priorizam a financeirização, a precariedade na esfera produtiva, a concentração de riqueza e o consumo conspícuo.


			• Da reestruturação perversa dos fundamentos éticos da política social, caracterizada, por Potyara Amazoneida P. Pereira, pela substituição de seu ethos solidário pela moral egoísta que se rege pelo princípio da autorresponsabilização do indivíduo por seu bem-estar. A prevalência desta moral revela, por sua vez, a captura da política social por uma ética hedonista, própria de uma ordem social dominada por forças neodireitistas (resultantes da fusão do neoliberalismo econômico com o neoconservadorismo político, social e cultural), que privilegiam o individualismo possessivo e renegam a democracia.


			• Da relação simbiótica entre a ideologia da nova direita, as corporações capitalistas em crescente poder de controle global e as políticas sociais, cujo manejo estratégico, na avaliação de Camila Potyara Pereira, tem um objetivo sub-reptício: fortalecer a corpocracia, isto é, o poder de grandes empresas privadas — controladas, disseminadamente, por um grupo de acionistas — que alcançaram status de sujeitos de direitos à proteção privilegiada do Estado. E disso decorre a privatização de tudo que é público; o repúdio às massas; o individualismo exacerbado; a meritocracia; o ódio ao diferente; as soluções personalizadas de conflitos, como a justiça com as próprias mãos, o armamento individual, as “carteiradas”, as amizades influentes e a corrupção naturalizada.


			A segunda parte intitula-se Aportes reflexivos e propositivos sobre a América Latina e o Brasil, porque possui escopo analítico e geopolítico mais delimitado. Embora os textos que a compõem contemplem reflexões abrangentes, o seu lócus preferencial de reflexão é o contexto latino-americano, incluindo o Brasil; ou, preponderantemente, a realidade brasileira. Ademais, é nesta parte que propostas de mudanças e de estratégias de ação se fazem presentes, acompanhadas de avaliações endógenas e recomendações procedimentais no campo da luta política.


			O primeiro texto deste bloco é um ensaio no qual Maria Auxiliadora César questiona o tímido avanço das esquerdas, na contemporaneidade, após terem imposto a sua hegemonia ao conjunto da sociedade, para elaborar a seguinte reflexão: referenciada nos princípios da unidade, participação e resistência, preconizados por José Martí, a autora exorta a inserção estratégica dos setores progressistas na batalha de ideias, mencionada por Fidel Castro, para que contrarrestem, com coesão tática e conhecimento de causa, as falsas verdades veiculadas por sofisticados meios de comunicação a serviço do capitalismo. Não por acaso, pontua Maria Auxiliadora, José Martí conferia, sob a denominação de Nuestra América, um profundo significado de identidade à América Latina que, para além da unidade geográfica, requer unicidade cultural e política.


			No texto seguinte, Gilson Dantas, ao tratar da crise econômica capitalista atual vis-à-vis o incremento da extrema direita e os impasses das esquerdas, dedica boa parte de suas considerações à América Latina e ao Brasil, especialmente à política levada a efeito por governos pós-liberais ou populistas. Sob esta ótica, e tendo em mente as tendências conjunturais globais do capitalismo que caminham na direção de uma estagnação sincronizada, sensível aos abalos sistêmicos destroçadores do mundo do trabalho, o autor discorre sobre a crise global do proletariado cuja magnitude exige atitudes contra-hegemônicas revolucionárias.


			Mas é no texto de Marta Harnecker que a América Latina e a esquerda latino-americana ocupam centralidade. Focada neste continente, mas sem perder de vista o panorama mundial, a autora reivindica uma revolução cultural para a construção de uma sociedade em que o povo seja protagonista. E mais: empreende avaliação crítica da herança cultural da esquerda, portadora de práticas tradicionais que afetam a sua credibilidade, propondo controle interno e medidas preventivas e punitivas de malfeitos pessoais, organizacionais e gerenciais, nesse campo. Por fim, referenciada em Lenin, propõe a criação de uma instância política que ajude a superar a dispersão e a atomização do povo explorado e oprimido; e sirva de ponto de encontro e elo articulador entre aqueles que lutam contra um inimigo comum. A esta instância ela dá o nome de “instrumento político”, e não “partido”.


			Finalizando, Liliam dos Reis Souza Santos enfoca o Brasil. E, no contexto de uma discussão que perpassa todos os capítulos desta Coletânea, põe em relevo as particularidades do Estado brasileiro em sua sempiterna dependência ao capitalismo internacional; uma dependência que, a par de moldar um desenvolvimento nacional marcado pela coexistência da modernidade com o conservadorismo, sempre se manteve herdeira de uma obscura e secular cultura escravagista e latifundiária. Isso demonstra, segundo a autora, o explícito caráter de classe do Estado brasileiro e seu contumaz desprezo pela democracia, fato que desnuda um histórico nacional de autoritarismo institucional, expresso, como na atualidade, em golpes contra a ordem republicana instituída e legitimada.


			Concluindo, importa registrar que, com a publicação desta obra, o POLITIZA cumpriu o objetivo de divulgar suas análises recentes sobre realidades candentes que o inquietam e despertam-lhe perplexidades. Por isso, o Grupo espera ter contribuído com esclarecimentos e estímulos à perseverança, sem tréguas, na resistência democrática.


			Realizar esta tarefa representou uma grande satisfação que, contraditoriamente, foi abalada, em pleno processo de finalização, pelo infausto evento do falecimento de Marta Harnecker: uma colaboradora profícua, incansável e de primeira hora desta e de muitas outras iniciativas anticapitalistas pelo mundo a fora, à memória da qual este livro é dedicado. Marta Harnecker, presente!


			Potyara Amazoneida P. Pereira


			Organizadora




			Prefácio


			Crise econômica, desgaste
institucional e extrema direita


			Osvaldo Coggiola


			Até finais de 2013, o Brasil conheceu 1.133 assassinatos “com motivação política” desde a Lei de Anistia, um assassinato a cada onze dias, ao longo de três décadas, vitimando principalmente lideranças de movimentos populares. Dois terços dos inquéritos policiais a respeito não apontaram autoria nem mandante1. Contados os últimos cinco anos, essa cifra ultrapassou os 1.500. Não é incorreto qualificar essa violência como continuidade da repressão exercida pela ditadura militar, pois os repressores daquela se autoanistiaram (a “Lei de Anistia” foi promulgada pela própria ditadura militar, e nunca revogada), malgrado esforços da “Comissão da Verdade”, em decisão convalidada pelos juízes da “democracia” (o Supremo Tribunal Federal), em 2010, decorrido um quarto de século do empossamento do governo civil. Chamar isso de “sobrevivências da ditadura” ou de “entulho autoritário” não passa de um eufemismo.


			Nos 40 anos transcorridos entre o fim da vigência do AI-5 [Ato Institucional n. 5] e a atualidade, o traço comum aos governos desse período foi a progressiva, e cada vez mais acentuada, desnacionalização da economia brasileira, a concentração financeira e o avanço aos solavancos do chamado “rentismo”, isto é, a transformação do Brasil em plataforma privilegiada de valorização fictícia do capital nacional e internacional (ou interno e externo). Não foi um processo linear, longe disso, mas contraditório e eivado de marchas e contramarchas. A burguesia industrial e financeira brasileira acentuou, durante o período, seu entrelaçamento com o Estado e com o capital financeiro internacional. As crises econômicas internacionais abriram o caminho para governos independentes deste último, mas, malgrado isso, a tendência para o aguçamento da concentração econômica, financeirização e dependência externa se impôs, inclusive durante os governos “de esquerda” (reformistas, neodesenvolvimentistas, “lulistas” — ou seja, neopopulistas —, como quer que sejam qualificados).


			Pois, em 35 anos de governo encabeçado por civis (produtos ou não de eleições presidenciais com voto popular), o período mais longo de governo foi o das coalizões políticas encabeçadas pelo Partido dos Trabalhadores, o PT, que duraram treze anos, bem mais do que um terço da existência da “democracia brasileira”, durante os quais, entre outras coisas, a renda média do Nordeste (NE) cresceu quase 40%, promovendo o regresso à região de muita gente que a abandonara, e viabilizando investimentos por um valor de R$ 282 bilhões. A força político-eleitoral de Lula no NE teve mais alicerces, portanto, do que o [Programa] Bolsa Família. Isto coloca questões históricas e de alcance estratégico, do ponto de vista político. A reformulação da esquerda no Brasil só pode ter base num programa que parta desse período, e se escore no balanço do PT e seus governos. Destacar o “lulismo” do PT não é uma via rica para conclusões políticas e históricas que possam ir além da banalidade: Lula não teria chegado nem permanecido no governo sem o PT, e o embate político dentro deste nunca pôs em risco sua liderança. O “modelo Lula” foi o de dotar de certa estabilidade e identidade política ao financiamento da “reserva de mão de obra” (exército industrial de reserva) pela população assalariada, com programas sociais que não tocaram o lucro capitalista (e, no caso do comércio varejista, o incrementaram). O “modelo”, no entanto, levava a marca da precariedade e da condicionalidade, devido à sua dependência de uma situação econômica conjuntural. Os programas sociais focalizados atingiram seu limite em termos de erradicação da miséria absoluta.


			A natureza capitalista da produção e a crise da economia mundial impuseram um limite à ação paliativa do Estado. O governo Lula agradou tanto aos mais pobres quanto aos mais ricos, buscando viabilizar essa equação instável pela reconstituição de uma situação agroexportadora privilegiada; o crescimento econômico conjuntural não ocultou o processo de reprimarização. Durante os governos Lula/Dilma, houve aumento real do salário mínimo, aumento das aposentadorias, expansão do Bolsa Família e acesso de milhões de jovens às universidades (privadas) mediante créditos subsidiados, mas


			os governos de Lula e Dilma não produziram os meios necessários para tal política [...] Não houve qualquer reforma fiscal profunda e o sistema fiscal permaneceu regressivo. Créditos a baixas taxas — financiados em parte pelo Tesouro através de empréstimos com taxas mais elevadas —, subvenções às universidades privadas, possibilidade de deduzir dos impostos uma parte importante das despesas ligadas à saúde e ao ensino privado etc., explicam em parte o déficit orçamentário e o aumento de sua carga, atingindo, na véspera da crise, um peso equivalente ao pagamento das aposentadorias [...] e ao aumento da financeirização. A lógica da finança prevaleceu sobre a solidariedade nacional, o mercado sobre o serviço público. Os efeitos perversos da financeirização se implementam no nível macroeconômico. A lei votada [refere-se à EC-95] sobre a limitação das despesas públicas esclarece esses efeitos perversos: nenhuma limitação à alta da taxa de juros — que estão entre as mais elevadas do mundo — e, consequentemente, também nenhuma limitação à carga da dívida do Estado. Portanto, a redução do déficit público implica necessariamente uma redução das despesas sociais, principalmente aquelas referentes às aposentadorias2.


			Caberia acrescentar que a lógica da “financeirização” não corresponde exclusivamente ao neoliberalismo dos anos 1990, que pegou esse bonde andando (o neoliberalismo foi, mundialmente, uma resposta à crise econômica que se alastrava desde a década de 1970), acentuando-o até o limite, mas inicialmente ao endividamento externo sem limites implementado pela ditadura militar, como meio para uma “modernização” que concluiu na desindustrialização do país e no agravamento de sua dependência e desenvolvimento desigual. Isso chegou, como vimos, até o esgarçamento territorial (a isso se refere a chamada “crise da infraestrutura”, um eufemismo que oculta sua real origem e função econômica: infraestrutura de quê?), fonte de tendências centrífugas que ameaçam potencialmente a unidade nacional (a “crise do pacto federativo”). Foi a ditadura militar que criou as ORTNs [Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional]: em 1965, os títulos públicos financiavam 55% do déficit fiscal, em 1966 financiavam já 86% e, em 1969, a dívida pública financiou integralmente esse déficit, e continua a fazê-lo, remunerando a sobra de caixa do capital financeiro aplicado em títulos públicos a ponto de comprometer as finanças públicas devido aos efeitos deletérios da dívida e da financeirização econômica. Em 1970, o Brasil possuía um percentual de exportações equivalente a mais do que o dobro da média mundial (11,8% contra 5,0%); em 1992, quando o neoliberalismo engatinhava, o Brasil já tinha caído para um terço daquela média (4,7% para 13,5%)3. Três grandes crises econômicas mundiais (1875-1893; Primeira Guerra Mundial; 1929-1942) foram o pano de fundo de um forte crescimento endógeno. Mas, a partir dos anos 1990, registrou-se forte queda percentual brasileira na produção industrial global, configurando não uma oscilação conjuntural, mas uma queda histórica. A fatia do país na produção mundial, que era de 4,4% na década de 1980, caiu para 3,1% em 2011 e se situa atualmente em 2,5%, com tendência para cair mais ainda: esse é o pano de fundo da crise brasileira.


			Econômica e politicamente, o PT e aliados no governo, expressão temporária de uma vasta (e, finalmente, frágil) aliança de classes, compreendendo desde os setores mais pobres e marginalizados, passando pela classe operária, até a burguesia empreiteira dependente do Estado (sob hegemonia social, embora não política, desta), não romperam com as duas heranças, a militar e a neoliberal; tentaram só suavizá-las e combiná-las com a melhora da situação social dos mais pobres e sem alterar basicamente o caráter aberrante da distribuição da riqueza que, de acordo com os dados da Receita Federal, vê 0,9% dos declarantes do Imposto de Renda deter um percentual da renda nacional equivalente a cinco vezes o percentual detido por 92% da população, um índice de concentração econômica sem paralelos no planeta entre nações de algum porte. Os governos “do PT” marcaram o final de um ciclo histórico da formação econômico-social brasileira. Do ponto de vista da economia nacional,


			de 2001 a 2011, o Brasil experimentou um ciclo de crescimento, cuja fase ascendente durou de 2005 a 2011. O crescimento, durante o período, foi principalmente impulsionado pelos ganhos brasileiros com a exportação de bens primários. A ampliação da atividade econômica também gerou crescimento para o setor industrial, incluindo a indústria de transformação. No entanto, devido à baixa taxa de investimento, não ocorreu ampliação da capacidade de acumulação de capital. Na prática, o ciclo observado se caracterizou pelo baixo avanço das forças produtivas4. Na segunda década do século XXI, o percentual do PIB per capita brasileiro em relação ao dos EUA caiu para 26% (ele era de 36% no início da década de 1980)5.


			Nesse lamaçal afundou a neoburguesia petista ou “lulista” (Eike Batista, destacadamente, entre outros), baseada no extrativismo e nos contratos para obras públicas (sob esquemas de adjudicação ultracorruptos). As maiores construtoras brasileiras, que estiveram no centro da Lava Jato, encolheram drasticamente em curto espaço de tempo. Do auge, em 2015, a receita líquida do grupo que inclui Odebrecht, Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa, Queiroz Galvão, Galvão Engenharia, UTC e Constran, caiu 85%, de R$ 71 bilhões para R$ 10,6 bilhões em 2018. A construção pesada fechou 1 milhão de vagas, 40% dos empregos perdidos pelo país nesse período. Esse foi o processo decisivo, sendo secundário, ou derivado, o fato de que


			só em agosto de 2011 o Banco Central inverteu o caminho dos juros, passando a reduzir a Selic. Como a situação externa [crise] não se reverteu, mas sim o contrário, isso não (foi) suficiente para fazer voltar a deslanchar o crescimento, mesmo com os estímulos pelo lado dos créditos e dos tributos6.


			Na crise do “modelo”, devida à crise de seus pressupostos, o Brasil chegou a um ponto de virada de sua trajetória histórica e política. Nas palavras de Jorge Altamira, “a passagem do regime pseudodemocrático estabelecido em 1985 para um regime bonapartista potencial, compartilhado pelo Executivo e o alto comando militar, constituiu um retrocesso histórico, uma expressão da incapacidade da burguesia de governar com métodos que dissimulem sua dominação (a democracia) e o recurso obrigado a regimes de exceção que põem a nu a violência política do Estado”.


			A crise econômica levou a uma monumental crise política, da qual o impeachment de Dilma Rousseff, produto de um golpe de Estado, e a ascensão da extrema direita, via Bolsonaro, foram expressão concentrada. O governo da direita cavernícola não fez tabula rasa das contradições acumuladas durante todo o período, ao contrário. Ele recolocou as questões do passado recente, incluída a não superação da herança política autoritária da ditadura militar, à luz das condições sociais (desemprego estrutural e forte tendência para a precarização do trabalho assalariado), econômicas (concentração e guerra econômica entre velhas e novas potências, acentuação da crise econômica mundial iniciada em meados da década de 1970) e políticas (aguçamento da luta de classes e tendência para as crises e guerras internacionais), prevalecentes em escala mundial e postas pelas duas décadas transcorridas desde o início do século XXI.


			Em outubro de 2018, a vitória de Jair Bolsonaro no primeiro turno das eleições presidenciais, com 46% dos votos válidos emitidos, teve o efeito de uma bomba internacional e pôs o país em estado de comoção política. No mundo inteiro passaram a ser discutidas consequências do acesso da extrema direita ao poder, não já num país de pequeno ou médio porte (como Áustria, Holanda ou Hungria), mas de dimensões e população continental. Evocou-se até numa possível “Internacional Iliberal” de extrema direita, chefiada por Donald Trump e Bolsonaro, com os Orban e Duterte, Salvini e Le Pen, como comparsas. O fascismo renasceria como força política mundial na margem do Atlântico que o derrotou na Segunda Guerra Mundial. Bolsonaro cresceu eleitoralmente na última semana da campanha eleitoral, em especial nos dias prévios à eleição, até atingir pouco mais de 46% dos votos válidos emitidos; nas semanas prévias seus percentuais eram bastante inferiores a 30%. Até um mês antes das eleições, a candidatura (cassada) de Luiz Inácio Lula da Silva encabeçava as sondagens com percentuais situados entre 37% e 40%. O crescimento de Bolsonaro, qualificado de “surpreendente”, não obedeceu a uma captação maciça de “indecisos”, e não se baseou, exclusivamente, nem principalmente, na degringolada das candidaturas de Marina Silva (Rede), abandonada pelos evangélicos ao seu nicho ecológico original (menos de 1%), e Geraldo Alckmin (PSDB/Partido da Social Democracia Brasileira); o deslocamento de entre 10 e 13 milhões de eleitores em direção à candidatura do capitão fascista captou amplamente entre os eleitores iniciais de Lula. A “vanguarda bolsomínia” que saiu espancando mulheres e homossexuais pelas ruas (e arrancou as placas em homenagem de Marielle Franco, no Rio de Janeiro, e assassinou Mestre Moa do Katendê, em Salvador) se apoiou sobre uma vasta massa passiva e despolitizada que se inclinou nas urnas pelo candidato da extrema direita. Apoiadores de Bolsonaro realizaram pelo menos 50 ataques de rua em todo o país nos três dias posteriores a 7 de outubro: esse foi seu verdadeiro “voto”7.


			O pouco mais de 29% obtido por Fernando Haddad (PT), que deveria ser transformado em 30%, se considerados os votos presidenciais do PSOL [Partido Socialismo e Liberdade] (um fiasco eleitoral de 0,5%) e pelo PSTU [Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados] (0,05%, uma votação marginal), não poderiam ser considerados como a perda de dez pontos percentuais (ou de 20-25% do total de seus votos) pelo “lulismo”, na operação de transferência de seu caudal eleitoral para o “poste” da vez (que teria funcionado plenamente nas duas eleições de Dilma Rousseff). Dadas às características da situação política brasileira, originadas no golpe militar/parlamentar de agosto de 2016, e a polarização político-emocional da campanha eleitoral, os votos pelo PT, o PSOL e o PSTU foram votos para a esquerda em condições políticas repressivas, e independentemente do programa de suas siglas. Isto é corroborado por algumas boas votações obtidas pelo PSOL para governo de estado (SP e RJ, por exemplo) ou para cargos proporcionais (o PSOL passou de 6 para 10 deputados federais, a maioria de seus votantes votou pelo PT — Haddad — para presidente) e pela relativa recuperação eleitoral do PT em relação às eleições municipais de 2016.


			Não foi, tampouco, uma “barragem nordestina” a uma ascensão fascista que conquistou 99% dos redutos tucanos, barragem alimentada pelo Bolsa Família: em que pese Haddad ter sido vitorioso na região Nordeste (e só nela, dentro das cinco regiões brasileiras), Bolsonaro venceu em cinco de nove capitais nordestinas, incluída Recife. Ainda assim, a chapa PT-PCdoB, apesar de estar composta por uma desconhecida e um semidesconhecido do grande público, que tinham só 4% das intenções de voto em inícios de setembro, ficou só dois pontos percentuais embaixo da chapa Lula-Leonel Brizola em 1998, quando o “antipetismo” jogava um papel marginal, ou não jogava papel nenhum. Na Câmara de Deputados, o PT ficou com 56 eleitos (as sondagens prévias lhe atribuíam 52), contra os 69 obtidos em 2014 (reduzidos a 61 depois da fuga provocada pelo afundamento do partido na lama da corrupção), ou seja, praticamente manteve suas posições, o que, depois da varrida da Lava Jato, deveria ser considerado quase um milagre, justificando a observação de Jânio de Freitas: “Com a exceção relativa do PT e mais do PSOL, os partidos desapareceram, fosse por falta absoluta de expressão, fosse porque dissolvidos nas inúmeras traições”8. Desde setembro, FHC [Fernando Henrique Cardoso] tentou, publicamente, unificar o vasto “centrão”, a base política da Nova República, desde o PSDB até a Rede, passando pelo MDB [Movimento Democrático Brasileiro], o PPS [Partido Popular Socialista] de Roberto Freire e tutti quanti, colhendo um fracasso político, e depois eleitoral, espetacular.


			O PSL [Partido Social Liberal] (a sigla de aluguel transformada da noite para o dia em fourre-tout do bolsonarismo) obteve 52 cargos de deputado, mas tratou-se de um conjunto cuja única “coerência” foi dada pelo fato de 21 deles serem policiais (sem contar os militares retirados9), ou seja, uma unidade não política, mas corporativa, acompanhada de uma cambada heterogênea de “traidores”. O acompanhante do antigo capitão de artilharia na chapa presidencial foi um general retirado (que provavelmente passará à história como autor da proposta de “Constituinte de Notáveis”, “notavelmente” desastrada) filiado ao igualmente ignoto PRTB [Partido Renovador Trabalhista Brasileiro]. A base parlamentar de um governo Bolsonaro seriam as bancadas evangélicas/BBB (Bíblia, Boi e Bala), espalhadas em diversos partidos e que já controlavam (inclusive sob os governos petistas) quase 50% da Câmara e do Senado, que negociam até o último centavo das verbas públicas, acrescidas da contribuição policial/militar do PSL. A base política do candidato direitista não tinha sido construída por nenhum marqueteiro, mas pela progressiva criminalização da política e das lutas sociais, e pela sua aproximação às Forças Armadas, conquistada pela intermediação dos generais e brigadeiros Augusto Heleno, Oswaldo Ferreira, Aléssio Ribeiro Souto e Ricardo Machado, retirados. Bolsonaro construiu seu caminho como continuação da Minustah no Haiti (chefiada por Augusto Heleno, cabeça do programa de governo de Bolsonaro), da intervenção política brasileira (via PSDB paranaense) na deposição cívico-militar do governo Lugo no Paraguai, da intervenção militar no Rio (saudada por alguns como um ataque estratégico à “banda podre” da polícia carioca), do assassinato de Marielle Franco e Anderson Dias (não esclarecido), da tropa de choque nas favelas e dos assassinatos de jovens negros, da judicialização e militarização das lutas sociais e políticas.


			Considerados isoladamente todos os partidos, o PT ficou como o maior partido da Câmara dos Deputados pela primeira vez, devido ao retrocesso eleitoral dos partidos neoliberal/fisiológicos do chamado “centrão”. Certamente, como escreveu um analista externo, “os mercados se entusiasmaram com Bolsonaro”: a Bolsa de Valores reagiu com uma alta de 4,57% e um volume recorde de negócios no day after do primeiro turno presidencial. O entusiasmo já existia antes: nos últimos dois meses de campanha, as doações do empresariado e da banca à chapa de Bolsonaro compensaram sua falta de tempo na propaganda eleitoral gratuita na televisão, indicando o caminho aos candidatos empresariais (como João Dória, que virou as costas a Geraldo Alckmin em favor de Bolsonaro) e pentecostais. O apoio dos mercados não seria, porém, garantia absoluta de estabilidade política para a Bolsonaro, num país mergulhado na pior crise econômica de sua história, com mais de 30 milhões de desempregados e subempregados, um retrocesso de 10% do PIB per capita em apenas dois anos (um índice de catástrofe bélica), uma dívida pública federal de R$ 4 trilhões e uma dívida total do Estado superior a R$ 5 trilhões, perfazendo uma dívida pública total de 80% do PIB (se considerada também a dívida privada, esta supera com folga 100% do PIB).


			Como apontou um correspondente estrangeiro, “os custos do ajuste desgastarão quem ocupar a presidência, e com muita velocidade”; a única proposta econômica de Bolsonaro durante a campanha eleitoral, além de ataques aos direitos sociais, foi a criação de um superministério econômico unificando as pastas de Fazenda, Indústria, Planejamento e Secretaria-Geral, ou seja, governar com mão de ferro a economia, como se este recurso bastasse para superar a crise da acumulação capitalista, de raízes mundiais e não nacionais. Daí que, sem deixar de cuspir fogo contra Lula, Dilma e o PT, o Estadão conclamasse, em editorial de setembro, por um “pacto pela governabilidade”, porque “uma vez fechadas as urnas, será necessário promover um grande entendimento nacional, que só funcionará se vencedores e vencidos reconhecerem o quadro de descalabro fiscal”; e insistisse, novamente em editorial em outubro, “por um pacto nacional”, “alguma forma de convergência em torno de interesses comuns... que se espera do próximo governo e também dos partidos que lhe farão oposição”. A chapa PT/PCdoB [Partido Comunista do Brasil], que já estava no centro (embora seu eleitorado fosse de esquerda), moveu-se para a direita, acenando para o mercado financeiro (depois de prometer enfrentar o “cartel dos bancos”) e para o cadáver político dos partidos do “centrão”; e também para o alto comando militar.


			Jair Bolsonaro, que votara o impeachment de Dilma Rousseff em nome e em memória do principal torturador da ditadura militar, anunciara, em 2014, sua intenção de concorrer ao Planalto em 2018. O semidesconhecido parlamentar democrata-cristão só tinha até então se notabilizado por ter defendido, em 1999, em entrevista à TV, o fechamento do Congresso e o fuzilamento de 30 mil pessoas durante a ditadura militar, o que foi visto como uma extravagância própria de um país que elegera como deputado o palhaço Tiririca. No mesmo ano de 2014, o presidente da Câmara, Eduardo Cunha, do MDB, que compartilhava o Poder Executivo com o PT, criava o “blocão” de 214 deputados que, em 2016, foi ampliado no “centrão”, a tropa de choque de 280 deputados que votou o impeachment de Dilma. A movimentação era uma resposta tardia da coluna vertebral da “classe política” brasileira às mobilizações populares que, em 2013, tinham abalado o país. João Dória, eleito, em 2018, governador do estado mais rico e de maior colégio eleitoral (22%) da União, conduzia então um programa na TV que só entrevistava empresários.


			No auge das mobilizações de rua pelo impeachment de Dilma, em 2016, dirigentes políticos do MDB e do PSDB, que esperavam colher institucionalmente (com Michel Temer) e eleitoralmente os frutos da empreitada golpista, subiram confiados no palanque montado na Avenida Paulista em frente à FIESP [Federação das Indústrias do Estado de São Paulo] e ao “pixuleco” de Lula, só para ouvir uma sonora vaia e vivas a Bolsonaro, manifestação que os obrigou a descer apressadamente do palco imaginário de sua glória. Os aprendizes de feiticeiro, herdeiros da ala civil do golpe militar de 1964, tinham soltado o gênio da garrafa10, e não sabiam como reintroduzi-lo. As igrejas evangélicas, que em 2002 firmaram um pacto com Lula e indicaram seu candidato a vice, mudaram de lado. As manifestações em favor da intervenção militar e de Bolsonaro (promovidas frequentemente pelos mesmos grupos), que salpicaram a greve dos caminhoneiros de maio, foram pavimentadas por esse processo político. Sem esquecer a bancada “Bíblia, Boi e Bala” (BBB), que apresentou um “Manifesto à Nação”, documento da Frente Parlamentar Evangélica, no qual, para além de orientar o voto dos seus fiéis militantes, sugerindo que brasileiros e brasileiras exercessem a cidadania “escolhendo seus candidatos pelo alinhamento deles com os valores do Reino de Deus”, também conclamou o reordenamento da família, em seu formato nuclear, desconsiderando todo avanço acerca de novos arranjos familiares e de laços de solidariedade.


			O apoio a Bolsonaro cresceu conforme se ascendia na escala da renda familiar (atingindo 70% na faixa superior a cinco salários mínimos); fato notável é que ele também crescesse na escala ascendente dos níveis de escolaridade, superando 60% entre os detentores de diploma de ensino superior, que tinham apoiado majoritariamente as chapas e governos encabeçados pelo PT na década precedente; um setor que crescera, espetacularmente, com programas como o Prouni e o Fies, e que ostenta hoje, no entanto, recessão e desemprego mediante uma taxa de inadimplência superior a 50%. O fator político estrutural da ascensão de Bolsonaro, porém, foi a cassação e a prisão de Lula. Empresários bancaram, com contratos de até R$ 12 milhões, o disparo maciço de calúnias e fake news contra a chapa PT/PCdoB via WhatsApp. O efeito disso foi bastante relativo, pois o que Bolsonaro dizia, num linguajar que não vacilava em usar termos chulos, era o que se podia ouvir sem aguçar o ouvido em muitos lugares nas ruas, táxis ou ônibus, em programas sensacionalistas de TV e também nos inúmeros programas das mais diversas igrejas evangélicas.


			Para entender por que o fascismo prospera em determinado espaço, tempo e lugar, é prioritária a análise política, caso contrário o fenômeno seria perene e constante. A conjuntura política de 2018 criou as bases de sua prosperidade vitoriosa. Para uma concentração de seus partidários na Avenida Paulista, Bolsonaro transmitiu sua intenção de varrer do país e até da vida seus opositores “vermelhos”. Os fiscais eleitorais e a polícia se entusiasmaram, invadindo mais de 30 universidades públicas, centros acadêmicos e sindicatos docentes, sob o pretexto de combater “propaganda política” (retirando, por exemplo, uma faixa antifascista da Faculdade de Direito da UFF [Universidade Federal Fluminense], que não mencionava nenhum partido ou candidato), provocando atos estudantis massivos e a manifestação contrária até de autoridades das universidades e do próprio STF [Supremo Tribunal Federal]. A resistência antifascista militante ganhou dimensões de massa com o #elenão e as mobilizações e atos de rua convocados por coletivos feministas e movimentos sociais, realizados inclusive em outros países. Bolsonaro fugiu dos debates eleitorais e, alertado, iniciou um discreto movimento de moderação de seu discurso político.


			Para o segundo turno presidencial, o PT convocou uma “frente democrática” dos partidos, inclusive adversários, que se reivindicassem da democracia. A “frente” fracassou de modo ensurdecedor, os “democratas notórios” (o PSDB de FHC, o PSB [Partido Socialista Brasileiro] de Márcio França ou o PDT [Partido Democrático Trabalhista] de Ciro Gomes) ficaram democraticamente em cima do muro, revelando menos uma vontade suicida do que o desejo voluptuoso de se somar ao carro previsivelmente vitorioso da extrema direita, demonstrado de modo exemplar pelo PSDB do “Bolsodória”. O pouco importante apoio a Haddad de Marina Silva mais pareceu uma cusparada em sua cara. A “democracia brasileira” fracassou, miseravelmente, quando posta de nariz diante do fascismo. Que dúvida pode caber sobre se esse fato favoreceu a vitória de Bolsonaro e sua chapa? Nessas condições limítrofes, não foi graças à sua aproximação com as igrejas católica e evangélica e com o Estado Maior das Forças Armadas, ou ao rebaixamento de seu já moderado e conciliador programa, mas a despeito disso, que a chapa PT/PCdoB obteve no segundo turno 44,9% dos votos válidos, pouco menos de 47 milhões, contra 55,1% (57,8 milhões) de Bolsonaro, uma diferença inferior aos 18-20 milhões de vantagem com que a chapa de extrema direita pensava contar. No ballotage, Haddad cresceu em quase 16 pontos percentuais, Bolsonaro só em 9. O movimento para a direita do eleitorado foi indubitável e enorme, mas inferior aos 60% dos votos que as sondagens iniciais lhe atribuíam. Os quase 16 milhões de votos suplementares de Haddad/Manuela resultaram dos atos públicos, do #elenão e da mobilização de rua, e do impacto que eles provocaram no eleitorado mais relutante. Estamos, com Bolsonaro, diante de um “Lula de direita”, como alguns aventuraram, cuja simbologia eleitoral “tirou do armário” a alma mal (ou jamais) lavada da escravidão, do machismo homofóbico e antifeminino, e do autoritarismo de uma maioria dos brasileiros? Os cérebros mais lúcidos do establishment, no entanto, não celebraram o segundo turno de 2018 chamando a “varrer a petralhada vermelha”, mas exortando (inclusive a Bolsonaro) à “reconciliação” e à “unidade” nacionais.


			Diversamente de 1964/1968, o Brasil não encarou, em 2019, uma conjuntura de crescimento interno e internacional, mas uma crise econômica estrutural e uma desaceleração internacional. O programa econômico do governo militarizado empossado em 2019 é o de um neoliberalismo privatista rampante, eivado de contradições. A eliminação do déficit fiscal e a reforma da Previdência, clamadas urbi et orbi pelo empresariado interno e externo, se estraçalham contra o tamanho da dívida pública (que beneficia o grande capital financeiro) e contra o fato de que 44% dos gastos previdenciários da União correspondem às Forças Armadas, opostas a uma privatização completa da Petrobras. O Brasil não ficou dividido pelo irracionalismo (embora Bolsonaro tenha se esforçado em demonstrar o contrário), mas por uma polarização econômica, social, regional, étnica e até sexual, uma polarização de classe sem paralelos. O enorme voto pelo PT no Nordeste não foi o de um “saudosismo lulista”, mas o da região que mais sofreu a crise econômica e o crescimento da pobreza extrema nos últimos dois anos. Bolsonaro estruturou um governo que apontou para políticas que, além da privatização do patrimônio público e do avanço sobre as riquezas naturais, deveria suprimir direitos sociais, retroceder no combate às opressões das minorias, aumentar a violência rural e urbana e atacar de forma contundente as políticas públicas, suas instituições e o funcionalismo. Para avançar e retirar conquistas históricas da classe trabalhadora, anunciou que iria criminalizar o ativismo, atacar sindicatos e combater os movimentos sociais, buscando neutralizar ou eliminar qualquer oposição. Depois de amargar treze anos na oposição, o DEM [Democratas] retomou a vocação governista com Michel Temer. Mas, foi pelas mãos de Jair Bolsonaro que o partido voltou ao coração do poder. Sobre a nomeação de Sergio Moro para o Ministério da Justiça, a Associação Brasileira de Juízes pela Democracia emitiu um comunicado de violenta condenação ética e política do seu próprio colega.


			O resultado foi um governo semibonapartista, apoiado pelo capital financeiro internacional, com uma componente fascista, dominada pelo alto mando militar, que visa destruir os direitos civis e sociais, pôr a educação sob o comando da reação evangélica e clerical, combater a oposição política com métodos violentos e destruir o movimento dos trabalhadores. Que o voto Bolsonaro fosse anti-PT e anti-PSDB é aspecto secundário. O voto anti-PT (ou antitucano) foi também forte em eleições precedentes, mas não deu lugar a uma onda direitista comparável. Chamar essa onda de “antissistema” é uma maneira simples de eludir a questão: “por que essa onda foi de extrema direita?”. Não se pode excluir do fenômeno o fracasso da “democracia brasileira” e o fracasso da esquerda em ser esquerda. O reformismo social-democrata (o da transição entre os séculos XIX e XX na Europa) buscava reformas favoráveis aos trabalhadores se apoiando e, simultaneamente, limitando e castrando politicamente o movimento da classe operária; o reformismo petista foi bem diverso. A questão política que se colocou foi a de como reconstituir uma política de classe em condições em que a extrema direita conquistou o poder com uma “legitimidade política” conquistada nas urnas, o que a torna mais sólida do que os governos golpistas, embora a vitória de Bolsonaro fosse a culminação do golpe iniciado com a destituição de Dilma Rousseff, realizada sem real resistência das direções políticas da classe operária e do movimento popular. A ascensão de Bolsonaro foi a saída de emergência ao fracasso do governo Temer e dos partidos de direita para impor uma mudança governamental em seu favor, e expressou o avanço operacional das Forças Armadas, a recuperação de seu protagonismo político.


			A emergência internacional da extrema direita, da qual Bolsonaro é a principal expressão latino-americana, não é a simples repetição de episódios fascistas do passado, pois possui especificidades que respondem à natureza da atual crise mundial. As eleições norte-americanas, de 2016, guindaram o republicano Donald Trump ao poder com um discurso xenofóbico, sexista e racista. Na França, a Frente Nacional chegou pela segunda vez ao segundo turno das eleições presidenciais e, no pleito de 2017, acabou servindo para que uma candidatura neoliberal (Emmanuel Macron) fosse tida como progressista. No discurso da Frente Nacional francesa, compunham-se argumentos contrários à União Europeia, à imigração e a defesa da deportação de imigrantes desempregados. Nas eleições presidenciais holandesas, foi a vez do Partido para a Liberdade servir à comemoração da vitória do liberal de direita Mark Rutte. Na Itália, a extrema direita é representada pela Liga do Norte de Matteo Salvini, projetada a partir de uma retórica anticorrupção e de posturas anti-imigração, xenófobas, islamofóbicas e contrárias à União Europeia, acentuando o discurso pela desintegração regional.


			Já na Alemanha, o protagonismo da ultradireita fascista é Alternativa para a Alemanha, criada com o propósito de se opor ao envolvimento do país no socorro às economias da zona do euro e do acolhimento a refugiados; importa dizer que isso se dá no mesmo solo em que já prosperava a neonazista NPD [Partido Nacional Democrático] que, desde 2002, passou a eleger parlamentares. Nas eleições de 2017, os resultados expressaram os primeiros sucessos dessa força política no berço do nazismo: pela primeira vez, desde 1945, um partido de extrema direita adentrou ao Bundestag com uma representação acima dos 5% necessários, somando 13,1% dos votos, com um discurso xenófobo e contrário ao euro. Uma parte da extrema direita europeia, a italiana, saudou a vitória de Bolsonaro, mas outra, mais importante, a francesa (Frente Nacional) se distanciou dela, criticando sua subordinação ao imperialismo norte-americano, uma vez que a direita europeia se encontra vinculada ao grande capital do Velho Mundo, nos termos da corrida concorrencial capitalista. A vitória eleitoral do bloco reacionário de Bolsonaro e do alto comando militar que o sustentou implicou o Brasil e a América Latina na atual fase bélica da economia e da política mundiais. Nada o expressou melhor do que a nova associação do Brasil com Israel, com repercussões diretas nas guerras do Oriente Médio.


			O governo Bolsonaro-Heleno-Moro identificou a “segurança pública” com a “segurança nacional”, transformando em doutrina militar a estratégia de militarização da “guerra contra o narcotráfico” impulsionada pelos EUA. O caráter do regime político encabeçado por Bolsonaro ficou sujeito ao desenvolvimento dos acontecimentos. Em torno de Bolsonaro, poderia ganhar vida uma formação política fascista caso conseguisse converter os resultados políticos e eleitorais em um partido, e se estendesse o número e raio de ação dos seus bandos provocadores e paramilitares. Para isso, porém, esta força política deveria superar a tutela política das Forças Armadas, ciosas de sua autonomia e de seu “monopólio da força pública”, sem descartar um acerto entre governo e Forças Armadas, em meio a crises políticas. Mais de 45 militares foram instalados no primeiro e segundo escalão do governo Bolsonaro, em cargos de chefias de sete ministérios, em cargos-chave na Secretaria-Geral da Presidência e em órgãos estratégicos para o país como a Petrobras, a Caixa Econômica Federal e em Itaipu; o Exército tem a maioria dos membros militares do governo: 18 generais e 11 coronéis da reserva em diversas áreas. Militares se espalharam por 21 áreas do governo federal.
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